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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/2007

Considerando que a política de modernização das
Forças Armadas prossegue objectivos de reorganização
das suas instalações militares, de modo a garantir ele-
vados padrões de eficácia e eficiência, alcançados com
o reaproveitamento do património excedentário ou ina-
dequado afecto à defesa nacional;

Considerando que a rentabilização dos imóveis, dis-
ponibilizados pela contracção do dispositivo militar, visa
gerar meios que possibilitem a melhoria das condições
de operacionalidade requeridas pelas missões das Forças
Armadas, nomeadamente através da concentração de
infra-estruturas em zonas adequadas, libertando assim
os espaços urbanos que, pelas suas características, se
revelam inadequados à função militar;

Considerando que o Estado é proprietário do prédio
militar denominado «PM 5/Loures — Quartel de Saca-
vém», situado na freguesia de Sacavém, concelho de
Loures, que confronta a norte com prédios de parti-
culares junto ao rio Trancão, a sul com prédios de par-
ticulares, a nascente com igreja, jardim de Sacavém,
e prédios de particulares e a poente com talude da auto-
-estrada do Norte (A 1), parcialmente descrito na
2.a Conservatória do Registo Predial de Loures sob os
n.os 871/20010523, 2132/20010404 e 2133/20010404, da
freguesia de Sacavém, e parcialmente inscrito na matriz
predial rústica sob o artigo 14 da secção A, com a área
aproximada de 108 969 m2;

Considerando que o referido prédio integra o domínio
público militar, sendo que qualquer outra utilização fora
daquele âmbito torna necessária a sua desafectação
daquele domínio;

Considerando que é neste momento claro que a
mesma parcela não é necessária à instalação de qualquer
outra instituição ou serviço públicos, atendendo quer
à sua localização e características;

Considerando ainda que se antevê a possibilidade de
alienação onerosa da mencionada parcela, com os ine-
rentes benefícios financeiros e contributo para a gestão
racional do património do Estado;

Considerando, por fim, que, conforme o disposto no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 131/99, de
28 de Agosto, a desafectação do domínio público militar
é feita por resolução do Conselho de Ministros.

Assim:
Ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 32/99,

de 5 de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 131/99, de 28 de
Agosto, e nos termos da alínea g) da Constituição, o
Conselho de Ministros resolve:

1 — Desafectar do domínio público militar o prédio
denominado «PM 5/Loures — Quartel de Sacavém»,
com a área aproximada de 108 969 m2, sito na freguesia
de Sacavém, parcialmente descrito na 2.a Conservatória
do Registo Predial de Loures sob os n.os 871/20010523,
2132/20010404 e 2133/20010404, da freguesia de Saca-
vém, e parcialmente inscrito na matriz predial rústica
sob o artigo 14 da secção A, todos a favor do Estado.

2 — A presente resolução do Conselho de Ministros
produz efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de Dezem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 12/2007

Para os devidos efeitos se declara que a Resolução do
Conselho de Ministros n.o 165/2006, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 240, de 15 de Dezembro de 2006,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com a seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

Na minuta do contrato de concessão, no anexo, onde
se lê:

«(E) O Governo Português aprovou a minuta do
Contrato de Concessão, através da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o [ ] de [ ];

(F) O [ ], Senhor [ ], o [ ], Senhor [ ] e
o [ ], Senhor, foram designados representantes do
Concedente nos termos do artigo [ ] do Decreto-Lei
n.o [ ] de [ ], e o Senhor [ ] é representante
da Concessionária, na sua qualidade de [ ];»

deve ler-se:
«(E) O Despacho Conjunto dos Senhores Ministros

de Estado e das Finanças, das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações e do Trabalho e da Solida-
riedade Social, de [ ], proferido na sequência do
recurso hierárquico interposto pela adjudicatária,
determinou a inclusão de uma cláusula destinada a
regular os efeitos do deslocamento das lajes de cober-
tura dos silos ocorrido em 18 e 19 de Maio de 2006;

(F) O Governo Português aprovou a minuta do
Contrato de Concessão, através da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o [ ] de [ ];»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 9 de Fevereiro de 2007. — Pelo Secretário-
-Geral, a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEI-
ROS, DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DA JUSTIÇA, DO TRABALHO E DA
SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA SAÚDE.

Portaria n.o 201/2007
de 13 de Fevereiro

A Lei n.o 7/2007, de 5 de Fevereiro, que criou o cartão
de cidadão e rege a sua emissão e utilização, estabelece
que as normas que regulam a localização e as condições
de instalação dos serviços de recepção daquele cartão são
definidas por portaria dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas da modernização administrativa, dos
negócios estrangeiros, das finanças, da justiça, da solida-
riedade social e da saúde. Pela mesma portaria podem
ser estabelecidos critérios de competência territorial dos
serviços de recepção e reservar a emissão de cartão de
cidadão aos residentes em áreas territoriais determinadas.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da

Administração Interna, de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, de Estado e das Finanças, da Justiça, do
Trabalho e da Solidariedade Social e da Saúde, ao abrigo
do disposto no artigo 54.o e no n.o 3 do artigo 63.o
da Lei n.o 7/2007, de 5 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente portaria regula, no período que antecede
a expansão a todo o território nacional, a localização
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e as condições de instalação dos serviços de recepção
dos pedidos do cartão de cidadão.

Artigo 2.o

Instalação dos serviços de recepção

1 — A instalação dos serviços de recepção dos pedi-
dos do cartão de cidadão inicia-se na Região Autónoma
dos Açores, na ilha do Faial.

2 — Os serviços de recepção são disponibilizados pro-
gressivamente nas áreas do território nacional identi-
ficadas no anexo do presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 3.o

Reserva de admissão

Até ao final do mês de Julho de 2007, a emissão
ou substituição do cartão é reservada aos cidadãos com
residência no distrito ou ilha da Região Autónoma dos
Açores onde se encontre instalado o serviço de recepção.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 8 de Fevereiro de 2007.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e
dos Negócios Estrangeiros, Luís Filipe Marques
Amado. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Justiça,
Alberto Bernardes Costa. — O Ministro do Trabalho e
da Solidariedade Social, José António Fonseca Vieira da
Silva. — O Ministro da Saúde, António Fernando Correia
de Campos.

ANEXO

Disponibilização dos serviços de recepção
dos pedidos do cartão de cidadão

Localização Data de instalação

Região Autónoma dos Açores — ilha do Faial . . . Fevereiro de 2007.
Região Autónoma dos Açores — ilhas do Pico,

Corvo e Flores.
Abril de 2007.

Região Autónoma dos Açores — ilhas de São
Jorge, Graciosa e Terceira.

Maio de 2007.

Região Autónoma dos Açores — ilhas de São
Miguel e de Santa Maria.

Junho de 2007.

Distrito de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Julho de 2007.
Distritos de Évora e Bragança . . . . . . . . . . . . . . . Outubro de 2007.

Até Julho de 2008.Restantes distritos, Região Autónoma da
Madeira e consulados portugueses no estran-
geiro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 202/2007
de 13 de Fevereiro

A Lei n.o 7/2007, de 5 de Fevereiro, que criou o cartão
de cidadão e rege a sua emissão e utilização, prevê que,

por portaria dos membros do Governo responsáveis
pelas áreas da modernização administrativa, da admi-
nistração interna e da justiça, sejam definidos os modelos
oficiais e exclusivos do cartão de cidadão, os elementos
de segurança física que o compõem, os requisitos téc-
nicos e de segurança a observar na captação da imagem
facial e das impressões digitais do titular do respectivo
pedido e ainda as medidas concretas de inclusão de
cidadãos com necessidades especiais na sociedade de
informação, a observar na disponibilização do serviço
de apoio ao cidadão.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da

Administração Interna e da Justiça, ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 25.o e no n.o 1 do artigo 63.o
da Lei n.o 7/2007, de 5 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.o

Modelo

É aprovado o modelo oficial e exclusivo do cartão
de cidadão para os cidadãos nacionais e para os bene-
ficiários do estatuto referido no n.o 2 do artigo 3.o da
Lei n.o 7/2007, de 5 de Fevereiro, o qual consta do
anexo I do presente diploma, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 2.o

Elementos de segurança física

Os elementos de segurança física que compõem o
cartão de cidadão constam do anexo II do presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Captação da imagem facial e impressões digitais

Os requisitos técnicos e de segurança a observar na
captação da imagem facial e das impressões digitais do
titular do pedido do cartão de cidadão constam do
anexo III do presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 4.o

Cidadãos com necessidades especiais

1 — Os serviços de recepção dos pedidos do cartão
de cidadão devem funcionar em condições que favo-
reçam o respeito pelos termos das Resoluções do Con-
selho de Ministros n.os 97/99, de 26 de Agosto, e
120/2006, de 21 de Setembro.

2 — Durante o ciclo de expansão progressiva dos ser-
viços de recepção dos pedidos do cartão de cidadão
a todo o território nacional, deve ser providenciada a
disponibilidade de equipamentos adequados aos cida-
dãos com necessidades especiais.

3 — Os planos de organização e funcionamento do
serviço de apoio ao cidadão, previsto no artigo 21.o da
Lei n.o 7/2007, de 5 de Fevereiro, devem ser elaborados
ou revistos tendo em conta os resultados que forem
disponibilizados, pelos ministérios responsáveis, com a
execução das medidas de prevenção da estratégia n.o 1.2,
«Promover o acesso à comunicação e à informação»,
do eixo n.o 1, «Acessibilidades e informação», da parte II,
n.o 1, «Intervenção e estratégias para a qualidade de
vida», da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 120/2006, de 21 de Setembro.


